
...laps, relatados e diSeutidos os presentes autos. 
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CORDAM os  membros  do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar 
- provimento ao'reclir0. • 
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MINISTÉRIO DAIE: A.ZENDA 

CONSELHO AD*NISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA  SEÇÃO DE JULGAMENTO 

10074.001089/2004-53 

139.002 Voluntário 

3101-00 551  -  1U  Câmara  /  i Turma Ordinfiria 
27 de outubro de 2010;: 

Falta Recolhimento II e IPI 

I(sYOCERA SOLAR DO BRASIL LTDA. 
•. 

DR.T-FLORIANOPOLIS/SC 
• 

, 

^ ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI 
Data 

• 
do fato geradon'3. 1/10/2002, 29/11/2002, 31/12/2003 

1P1-.NMULTA. IMPOR_TAÇÃO SEM COMPROVAÇÃO DE ORIGEM. 

DM: 
' 1A-..,entrega a consum°;:de mercadoria importada, cuja procedência  no  foi 

---141isatisfatoriamente  comprovada pelo Contribuinte impõe a aplicação da multa 
.4a,do inciso I, do art. 463 do Decreto n° 2.637/98 - Regulamento do IPI. 

Voluntário  N6gado. , 

EDITADO EM. '17/142010 , 
r 

.Participaram do presente julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro 
Torres, LuiztJt.obert°.-Domingo, Corinth° Oliveira Machado, Tardsio Campelo Borges, Elias 
Fernandes EtiftaSick,j Vanessa Albuquerque Valente. 

: 

Nc's. 



S3-CITI 
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Relatório 

• 
rata-se de Recurso: Voluntário  (fls. 351/363) ern que se discute 

aplicabilidade',da)nulta prevista pelo inciso I do art 463 do Regulamento do Imposto sobre 
Produtos Ind4tiialilados, introduzido Pelo Decreto no 2.637/98, cujo fundamento fatico é a 
entrega a  consumo  de bem introduzido clandestinamente no Brasil. 

It,Ein:Procedimento de auditoria de estoque, realizada no estabelecimento da 
Recorrente, a ,ise,alização constatou algumas irregularidades: 

'ertl 31/10/2002 forairr.yendidas 400 unidades da mercadoria Módulo Solar 
KC'-70  (Nota  ii n° 4042, 4044,4046 e 4048), sem que a respectiva entrada no 
estabelecimentOtenha sido registrada,  inclusive no livro RAZÃO DO ESTOQUE — FISICO; 

. 	•.... • •- 	• 
em 29/11/2002, relativamente As notas fiscais de  saída  no 4133 e 4135, 

representa-se a'venda de 135 unidades6'Módulo Solar KC-70, sob as mesmas circunstâncias 
referidas aeirt4 

• .o.s4-A:7,-°:''•,¡-. 	 • . 	• 

••-•'"4 , :11 lily:Segundo o  movimento  de mercadorias registrado pelo Livro Estoque-.,..:,-.. 	• 
Fisico, há a saida'de 535 módulos solaits.'KC-60 (relacionadas As notas fiscais n° 4042, 4044, 
4046 4048 4133':e`4135), sem que  estivesse  a mercadoria nelas descrita, e 

T)ivy a  fiscalização  apurou  no estoque, no final de 2003, a presença de 30 
unidades do Módxito „Solar KC-60, enqiiito que o contribuinte contabilizou a presença de 32 — 
unidades, o qúeTcómirovou para a  Fiscalização  a entrada irregular de duas unidades do 

 ia 	rut.  InciE produto. 

.5.' 1",,egiirido as constatkões feitas pela Fiscalização, as notas fiscais n° 4042, 
4044, 4046, 40484133 e 4135 descrevem a venda de urn total de 535 unidades do Módulo 
Solar KC-70,:ptvOto_que, na mesma o:portunidade o Fisco constatou a saida de 535 unidades 
do Módulo siai,q(C-:60, no  Livro Estoque Fisico, em que se faz referência As mesmas notas 
fiscais acima seirf\que esta mercadoria esteja descrita. 

5:6.V4 
.4;! .z., . , •-.0auto de infração .(fl.s, 01/10) foi lavrado com a constituição de multa 

regulamentariztVi.k(art 463, I, do RIFI198), no montante equivalente ao valor comercial da 
mercadoria controle aduaneiro pela ausência de Licença de Importação, na 
proporção de;s9bre o valor adiitarieiro da mercadoria (art. 633, II do Regulamento - 
Aduaneiro introduzido . pelo Decreto n° 4543/2002). 

Inconformada corn olançamento, a Recorrente interpôs Impugnação (f Is 
272/280) a gnat foiljtilgada parcialmente,: sprocedente para a exclusão da multa por ausência de 
Licença de IMportNai4coriforme a seguinte ementa: 

• 

NORMAS  DE  ADMINISTRA TRIBUTÁRIA 

dc4cídofato gerador':  31/10/2002, 29/11/2002, 31/12/2003 
, 

UTO DE INFRA 0-0.'NULIDADE. 
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;Somente ensejam a -mdidade os atos e termos lavrados por . , 
pessoa-  inconwetente, e• Os despachos e decisões proferidos por 

itoridade incompethnte'ou com preterição do direito de defesa. 
• 

IMPOSTO 	SOBRE 	PRODUTOS 
'JNDUSTR1ALIZADOS 

ata do fato gerador:131/10/2002, 29/11/2002, 31/12/2003 

-MULTA REGULAMENTAR DO IPI 

E :-Cabivel a multdiPrevista no artigo 463, inciso I, do 
egulamento sobre PrOdutos Industrializados, Decreto n° 2.637, 

de 1998, que  penaliza .com  multa igual ao valor comercial da 
Mercadoria o consuMoou entrega a consumo de mercadoria 
estrangeira que se encontre em situação irregular no pais. 

.'ASSUNTO: OBRIGA COES ACESSÓRIAS 

Data do fato gerador::;31/10/2002, 29/11/2002, 31/12/2003 
7‘,r1•:00.0g;;»: 

fALTA DE  LICENÇA . pE IMPORTAÇÃO. 

Mercadorias estrangeiras em situação irregular no pats se 
suig(tain à pena de,Pe rdimento, não havendo possibilidade de 

garizar tais imporlardes através da cobrança dos tributos e 
pgfialidades decorimIce,s de infrações ao controle das 
,,imPortagiies, Por co.-  ti seguinte, não prospera a  exigência  da 
multa por importa ão, desacompanhada de  Licença  de 
fipportagiio. 

4nçainento Procedente ,em Parte 

'•; 1ritimida da decisão-::em 11/04/2007, interpôs Recurso Voluntário em 
1010512007; aduzindo em  síntese que: 

EO, contrario  do qt.ie
it
consta no termo de encerramento de fiscalização, os 

livros entreguesa ldiFisco não foram devOlvidos à Recorrente, o que caracteriza cerceamento de 
sua defesa eonseqifentenulidade dnuto de Infração; 

icOn' 

ii)-diouve um errqde7fato na descrição da mercadoria nas notas fiscais 
analisadas (rPs4042, 4044, 4046, 4048,4133 e 4135), tendo sido erroneamente descritas como 
Módulo enquanto queie6rreto seria Módulo Solar KC -60, fato este constatado 

rnaV 7  facilmente, su ( eZ que as quantidadesie datas das notas fiscais do KC-70 coincidem com o -  
escriturado no  livro Razão  de Estocpie-TFisico; e 

Aii),,a.diferenga de 2,;unidades do módulo solar KC-60 se deve ao fato de que 
esqueceu- se.de:darfbaixa da venda  no livro Razão de Estoque,. , 	. 

f -;■ enc.. 
, 

E -d(relatôrio, 
:Arri7c, 
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, onselheiro Luiz Roberto Domingo, Relator 

;órrheço do RecursoiçYoluntdrio por ser tempestivo e atender aos demais 
requisitos de adinisSibilidade. 

Primeiramente, afasto b; argumento de nulidade processual pela alegação de 
que os livros 'entregues a Fiscalização  não  : foram devolvidos a Recorrente, por não se tratar de 
matéria de coMpetência do CARP, dando ensejo a processo de sindicância independente ao 
presente. 

,IL introduzido pelo  Decreto  IV 2 . 637/98, in ver bis: 
os autos  acerca da  imposição da penalidade prevista pelo art. 463, I 

do Regulamento :doP  

Ait 463 Sem prejuizo,: de  outras sanções adminisn-ativas ou 
penais_cabiveis, incorrerird,na multa igztal ao valor comercial da 

ou ao qtre;.  lhe for atribuído na nota .fiscal, 
respectivaniente (Lei n ° 4502, de 1964, art 83, e Decreto-Lei n" 

de 1968, art. 1°, alteração 2"); 
, 
os que entregtn-em a .consumo, ou constimirem produto de 

pi dencia estrangeira introduzido clandestinamente no Pais " 
. ou importado irregular,, ou fraudulentamente ou que tenha 
fintrada no  estabelecimento ; dele saido ou nele permanecido sem 

• 

	

flr!'N 	 w.- o qV '  tenha havido registTt  ro da declaragdo da importação  no  - 
INISC I'OMEX ou desaco*afiliado de Guia de Licitação ou nota 

Ts" iscp/,.conforme o casow(Lei 17 4.502, de 1964, art. 83, inciso I, e 
n°400, de 1968, art. I', alteração 29; 

?"` : 	• 
quantbokalegação da Recorrente de que houve um erro na 

descrição das':liferfCadórias nas notas  fiscais  de saida apuradas pelo Fisco, de modo que as 
mercadorias kal.farite'vendidas forarrri;i módulos solares KC 60, entendo que os elementos 
trazidos aos intae:indicam que pode ter ,ocorrido, realmente, um erro contábil, contudo esse 
argumento nãosuficiente para explicar a diferença de valores observada de venda do produto 
KC 60 ao pr48.1,irelke-70. 

'ntb .  
4%  R.conente apresenta em sua Impugnação (fls. 276), uma planilha 

de escrevendo a estreita ' correlação lação entre9aS .  quantidades de KC 70 descritas nas notas fiscais e as 
quantidades deCpcsaidas de seu eStoq9e, relacionadas as mesmas notas fiscais de saida do 
KC 70, porem:; na mesrna planilba, verifica-se uma  discrepância  entre os valores dos módulos 
solares KC . 7,61' o'j':os •  valores dos módzilos solares KC 60, sendo o preço do primeiro 
aproxirnadamenteduas vezes superior aodo segundo. 

os. e 

entre valores é verificada em outros documentos carreados aos 
„- 

autos, como por;ekeniPlo, as notas fisChiSi,de saida de fls 165 e 173, nas quais observamos uma 
sensivel diferençke:Veos preços de v&la do módulo solar KC 60 e o módulo solar KC 70. 
Tambern As 'ffs?-46.21.'163, no registi:Ale entradas e saidas da empresa, as disparidades se 
confirmams- 111.7‘, ';Ti-,in 

4 , 
at'a 

1;00A111CIVC. • • 
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Assim, para confirmar a tese da Recorrente seria necessário que os valores 
inscritos nashotas fiscais de  saída relacionadas, com a venda dos módulos solares KC 70, 
fossem  próximos aos dos  movimentados  no estoque com a  saída  dos  módulos solares KC 60. 
Esta  diferença retira  a credibilidade d argumentos aduzidos pela defesa, de modo que seria 
imprescindiVehirodução de outras provas que subsidiassem sua pretensd o. 

ônus da Recorrente prova dos fatos desconstitutivos das imputações feitas . 
pela FiscallZaçao, haja vista que a escrituração contábil do contribuinte, a principio faz prova 
contra si. Mite-se que um rastreameirtà integral de um produto cuja operação de venda fora 
suportada PiOrtima  única nota fiscal, 'poderia demonstrar a efetiva venda de um módulo solar 
KC 60, o qçonstituiria prova material bastante e suficiente para elidir a conclusão emanada 
dos documentes. Faltou prova da materialidade das alegações da defesa. 

Entendo, com base nisso, pela correta  incidência da penalidade prevista pelo 
art 463, I do- Dec—let° n° 2.637/98 Regulamento do 1PI  —por  se verificar que foram entregues 
a consumo modulos Solares KC 70 de Procedência estrangeira (e por certo conforme se extrai 
dos  documentos  de importação figuraram e foram descritos como módulos solares KC 60), 
cuja origen,r;rngolsatisfatoriamente„demonstrada, o que nos leva a concluir per sua entrada 
irregular no4.1Fas.  

Quanto à diferença de quantidade de módulo solar KC 60 apurada pelo Fisco, 
o que se verifica e ‘ que a  ausência daleontabilização da Nota Fiscal 5415 foi justamente para 
que a quantiçlakfisica do estoque conferisse corn a quantidade contábil do estoque em número 
total de 32 ;u_niAcles,do Módulo Solar' C60. Ocorre que a fiscalização, ao confrontar o total 
das notas erAilicIa§ te contagem fisicaAo estoque em 31/12/2003, verificou que a quantidade 
contibil do;*tp. que6seria 30, mas iquantidade fisica do estoque apresentada era de 32 
unidades, doncle,Concluiu o ingresso 'fisieo de duas unidade sem amparo de regular documento 
fiscal. Por  conta disso,  6 que mantenhkOançamento, também nessa parte. 

Drante  da exposto N O O 	ENTO ao Recurso Voluntário. 
')Cr 

Luiz  Roberto Do 
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